
29/09/2022 08:38 SEI/GDF - 87502654 - Contrato Administrativo

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=98886352&infra_siste… 1/9

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2022,
nos Termos do Padrão nº 01/2002.

Processo SEI-GDF Nº 04017-00006439/2022-13
SIGGO Nº 046397 .

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

1.1. O  Distrito  Federal,  por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA
DO DISTRITO FEDERAL-DF LEGAL, inscrita no CNPJ sob o nº 33.944.019/0001-45, sediada no Setor de
Indústria e Abastecimento - SIA, Trecho 3, Lotes 1545/1555, Brasília, DF, CEP 71200-039, representada
por CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA, na qualidade de Secretário de Estado, brasileiro, casado,
portador da Carteira de Iden�dade nº 1.445.737, SSP-DF, e do CPF nº 598.996.201-06, com delegação de
competência prevista nas normas de execução orçamentária, financeira e contábil do Distrito Federal,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BIG CHAVES COMERCIO E SERVICOS DE CHAVES,
CARIMBOS E SISTEMA DE SEGURANCA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.928.103/0001-84, sediada na
Quadra C 12 Bloco M loja 16B -  Tagua�nga, DF, CEP 72.010-120, Telefone (61) 33517211/99848741, e-
mail: bigchave@gmail.com / bigchave@terra.com.br, representada por CARLOS CESAR VIEIRA, na
qualidade de Proprietário, brasileiro, Divorciado, portador da Carteira de Iden�dade nº 579.938, SSP/DF,
e do CPF nº 301.618.941-00, doravante denominada CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº
051/2021(83012889), Ata de Registro de Preços nº 091/2021 (83013022), da Proposta (83018843), da Lei
nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/2002, da IN 05/2017-MPOG e do Decreto Federal nº 10.024/2019.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
chaveiro com fornecimento de material (fechaduras e cadeados); consoante específica o Edital de
Licitação de Pregão Eletrônico nº 051/2021(83012889), Ata de Registro de Preços n°
091/2021 (83013022), que passam a integrar o Contrato de Prestação de Serviços, conforme as
especificações e quan�dades descritas na Autorização de Compras (86289234).

3.1.1. Os serviços serão prestados  nas unidades da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanís�ca do Distrito Federal, localizadas na Sede, nas Regiões Administra�vas do DF, na Diretoria de
Bens Apreendidos e na Diretoria de Operações, nos endereços cito: 

UNIDADE POSTOS ENDEREÇO

SEDE UNIDADES DA SEDE SEDE DF LEGAL - Setor de Indústria e Abastecimento, Trecho 03/04,
Lotes 1545/1555, Torre A, Térreo - Zona Industrial - CEP 71200-039 - DF

DIBEA DIBEA/ARQUIVO Setor de Indústria e Abastecimento, Trecho 04, Lote 1340 - CEP 72.200-
040 - Brasília /DF.

DIOP SUOP/DIOP QNM 29, Área Especial “F” - CEP 72.215-296 - Ceilândia Sul/ DF.

CONAC
Coordenação de Núcleos

de Atendimento ao
Cidadão

Setor de Indústria e Abastecimento, Trecho 03/04, Lotes 1545/1555,
Torre A, Térreo - Zona Industrial - CEP 71200-039 - DF
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NA Núcleo de Atendimento nº
01 (Sobradinho)

Administração Regional de Sobradinho - Quadra Central, Lote A, St.
Administra�vo - Sobradinho, DF, 73010-901

NA Núcleo de Atendimento nº
02 (Brasília- Plano Piloto)

Administração Regional de Brasília - Setor Bancário Norte (SBN) Q 2
Bloco L Lote 06 - Asa Norte, Brasília - DF, 70040-020

NA Núcleo de Atendimento nº
03 (SIA- Guará)

SEDE-DF-LEGAL - Setor de Indústria e Abastecimento, Trecho 03/04,
Lotes 1545/1555, Torre A, Térreo - Zona Industrial - CEP 71200-039 - DF

NA Núcleo de Atendimento nº
04 (Tagua�nga)

Administração Regional de Tagua�nga - Praça do Relógio Lote A, St.
Central - Tagua�nga, Brasília - DF, 70297-400

NA Núcleo de Atendimento nº
05 (Gama)

Administração Regional do Gama - Área Especial s/n - Gama, Brasília -
DF, 72045-610

NA Núcleo de Atendimento nº
06 (Ceilândia)

Administração Regional de Ceilândia - QNM 13, Módulo B - Ceilândia -
Ceilândia, Brasília - DF, 72215-  130

NA Núcleo de Atendimento nº
07 (Samambaia)

Administração Regional de Samambaia - Centro Urbano - Samambaia
Sul, Brasília - DF, 72300-655

NA Núcleo de Atendimento nº
08 (Águas Claras)

Administração Regional de Águas Claras - Rua Manacá, s/n - Águas
Claras, Brasília - DF, 71936-500

NA Núcleo de Atendimento nº
09 (Planal�na)

Administração Regional de Planal�na - Setor Administra�vo - Planal�na,
Brasília - DF, 73380-000

NA Núcleo de Atendimento nº
10 (Lago Norte)

Administração Regional do Lago Norte - Setor de Habitações Individuais
Norte  CA  5  -  Lago  Norte, Brasília - DF, 71503-507

NA Núcleo de Atendimento nº
11 (Lago Sul)

Administração do Lago Sul - Setor de Habitações Individuais Sul, Área
Especial 01 QI 11 -  Lago Sul,  Brasília - DF, 71625-600

NA Núcleo de Atendimento nº
12 (Brazlândia)

Administração Regional de Brazlândia - Setor Tradicional Q 16 -
Brazlândia, Brasília - DF, 72760-168

3.1.2. Os serviços poderão ser prestados em outros locais, em que a DF LEGAL assumir a
responsabilidade, podendo os postos serem remanejados entre os locais indicados e/ou para novos
locais.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O contrato será executado de forma indireta, sob o regime de Menor Preço, segundo o disposto nos
arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

5.1. O valor total es�mado do Contrato é de R$4.185,10 (quatro mil cento e oitenta e cinco reais e dez
centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos Termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual, a ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas
no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº 6.482, de 9 de janeiro de 2020, enquanto a parcela
remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: 63.101;

II – Programa de Trabalho: 04.122.8208.8517.0125;

III – Naturezas da Despesa: 33.90.30 e 33.90.39;

IV – Fonte de Recursos: 120.

6.2. O empenho inicial é de R$4.185,10 (quatro mil cento e oitenta e cinco reais e dez
centavos), conforme Notas de Empenho nº 202NE00196 e 202NE00197, emi�das em 27 de Maio de
2022, sob o Evento nº400091, na modalidade Es�ma�vo.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as normas de execução orçamentária, financeira e contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

I - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

II - Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e com a Divida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

III - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no site
www.tst.jus.br/cer�dao.

7.3. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras
sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na
Lei nº 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

CLÁUSULA  OITAVA  –  DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS 

9.1. A garan�a para execução do Contrato será prestada, conforme previsão constate do item 20.3, do
Edital Pregão Eletrônico nº 051/2021 (83012889), no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, devendo ser apresentada pela CONTRATADA no  momento da assinatura do contrato, conforme
previsão expressa no  item 20.4 do Edital do Pregão Eletrônico nº 051/2021 (83012889).

9.2. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I - Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

II - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

III - Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA, e

IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber.

9.3. A garan�a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso o pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

10.1. A SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL
responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura.

10.3. Nomear Executor e Suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos às
atribuições con�das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de Licitações nº
8.666/1993.

https://sei.df.gov.br/sei/www.tst.jus.br/certidao.
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10.4. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, mediante Nota Fiscal devidamente
atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.

10.5. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

10.6. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

10.7. Permi�r o acesso dos empregados da contratada às suas dependências, ao local de entrega do
material e/ou execução do serviço, desde que devidamente iden�ficados e acompanhados por
representante do Contratante.

10.8. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento com vistas ao seu perfeito
cumprimento, sob os aspectos quan�ta�vo e qualita�vo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, e comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corre�vas

10.9. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos
de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, à CONTRATANTE:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato, e

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3. A CONTRATADA responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou de culpa.

11.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. A CONTRATADA declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
CONTRATADA e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6. A CONTRATADA deverá apresentar documento probatório de que possui compromisso com a
sustentabilidade ambiental, nos termos da Lei Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte
forma:

I) por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e a responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital nº 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo X deste edital, ou;

II) mediante a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cer�ficado, registro,
credenciamento, e outro) emi�do por Órgão Público de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, ou outro, no respec�vo Órgão, ou

III) mediante a apresentação de documentos que comprovem que o fornecedor está em fase de
implantação de prá�cas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as prá�cas já
implantadas e quais as metas pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental;

IV) no caso de o licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nos itens I e
III, poderá ser designada pela Secretaria de Estado de Economia do DF - SEEC/DF uma Comissão de
Avaliadores, que, juntamente com o Pregoeiro e sua Equipe, poderá inspecionar/vistoriar o
estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações
apresentadas;

V) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não
sejam verdadeiras, ou que esteja agindo de má fé, serão tomadas as medidas administra�vas e, se for o
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caso, penais, cabíveis ao caso.

11.7. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a
seus empregados, cópias auten�cadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos
seguintes documentos:

I) cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

II) prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e com a Dívida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

III) Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, e

IV) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no site
www.tst.jus.br/cer�dao.

11.7.1. Os documentos relacionados poderão ser subs�tuídos, total ou parcialmente, por extrato válido e
atualizado do SICAF.

11.7.2. Recebida a documentação, o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-la.

11.7.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os
esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

11.7.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem
prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8. Cons�tuem demais obrigações da CONTRATADA, as exigências estabelecidas no item 15, do Anexo I,
do Termo de Referência inserido no Edital de Pregão Eletrônico nº 040/2020 (46308193), as descritas
abaixo:

I) Entregar os materiais de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência e no Edital nº 040/2020;

II) Comunicar imediatamente à Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), da Secretaria de Estado
de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), bem como à CONTRATANTE, qualquer alteração ocorrida no
endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respec�va proposta de preços, como
também outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal. 

III) Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo CONTRATANTE; 

IV) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993;

V) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento,
além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor Lei nº
8.078/1990, que sejam compa�veis com o regime de Direito Público;

VI) Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações repassadas pela CONTRATANTE;

VII) Indicar, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do início da prestação dos serviços, preposto inves�do
de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel cumprimento do Contrato;

VIII) Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato;

IX) Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respec�vas especificações sem autorização
expressa do Executor do Contrato;
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X) manter seus profissionais qualificados para execução dos serviços contratados;

XI) Executar os serviços em até 04 (quatro) horas após receber a ordem de serviço e/ou chamado do
Executor do Contrato, em caso de conserto imediato;

XII) Havendo a necessidade de troca de peças para a execução do serviço, este poderá ser finalizado entre
4 (quatro) e 8 (oito) horas, devendo a CONTRATADA entregar o serviço terminado impreterivelmente no
mesmo dia do chamado;

XIII) Dar recibo e promover a devolução de bem patrimonial re�rado para conserto fora das
dependências da Administração em até 72 (setenta e duas) horas da sua re�rada;

XIV) Zelar pelas condições ideais de limpeza, higiene e segurança do local no qual se realizarem os
serviços contratados;

XV) Possuir, em seu quadro de empregados, profissionais necessários e suficientes para receber e
solucionar as demandas da CONTRATANTE;

XVI) Empregar mão-de-obra especializada em todos os serviços a serem executados;

XVII) Programar os serviços de forma a compa�bilizá-los com os horários de serviço do órgão
demandante e dimensionar as equipes necessárias para o cumprimento do prazo contratual;

XVIII) Manusear e transportar as peças com os devidos cuidados especiais de forma a não prejudicar
acabamentos;

XIX) No�ficar a Administração, por escrito, de qualquer anormalidade detectada, seja na execução do
serviço ou no estado geral de conservação em que se encontra o bem a ser recuperado;

XX) Arcar com eventuais prejuízos causados à Administração ou a terceiros por funcionários e/ou
prepostos da empresa na execução dos serviços contratados;

XXI) Arcar com as despesas referentes a salários, encargos sociais, seguro pessoal ou em grupo, vale
transporte, auxílio alimentação e demais encargos atuais ou futuros decorrentes da relação de trabalho
entre empregador e empregado;

XXII) Encaminhar ao Órgão, para execução de serviços, somente técnicos e funcionários devidamente
iden�ficados funcionalmente;

XXIII) Cumprir rigorosamente a Lei Trabalhista, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho, o Código
Civil e demais regulamentos aplicáveis às relações de trabalho e contratuais administra�vas.

XXIV) Respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448/2015, o qual proíbe conteúdo
discriminatório contra a mulher.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
jus�ficado nos autos.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
CONTRATADA à multa prevista no Edital consoante disciplina o Decreto nº 26.851/2006, a seguir
transcritas, descontada da garan�a oferecida ou determinada judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas no Edital e nos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88



29/09/2022 08:38 SEI/GDF - 87502654 - Contrato Administrativo

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=98886352&infra_siste… 7/9

da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido
Decreto e con�do no Anexo VI do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 040/2020 (46308193).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL 

14.1 O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO  POR ATO UNILATERAL DA ADMINISTRAÇÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública do Distrito Federal.

15.2.1. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.2.1.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir essa situação.

15.2.2. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR 

17.1. A CONTRATANTE designará servidores para atuar como Executor, Titular e Suplente, para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas normas de execução orçamentária, financeira e
contábil vigentes.

17.1.1. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à
Receita Federal do Brasil (RFB).

17.1.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
CONTRATANTE.

CLÁUSULA  DÉCIMA NONA –  DO FORO 
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19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

CLÁUSULA  VIGÉSIMA –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incen�ve a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborava, intelectual ou qualquer outra
esfera de vida da mulher;

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca
�pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma
obje�ficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade. 

20.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria-Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060 (Decreto Distrital nº 34.031/2012).

Brasília,  17  de Maio de 2022.

 

 

Pela CONTRATANTE:

 

 CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA 
Secretário de Estado

 

 

Pela CONTRATADA:

CARLOS CESAR VIEIRA

Proprietário

 

 

Testemunhas:

1. ALUIZIO CASTRO COELHO 

Matrícula: 280.798-X

2. ELIZENA FERREIRA NORONHA

Matrícula: 273.992-5
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